
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 200794 - PA (2024/0251331-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : W X DE S (PRESO)
ADVOGADO : PAULO DIAS DA SILVA - PA011324
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. OFENSA  AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019).

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

3. Na espécie, a segregação provisória encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
já que, nos dizeres do julgador, o crime foi "motivado por uma discussão fútil 
que terminou por ceifar a vida de WARLLE RODRIGUES DE JESUS, na 
presença de várias pessoas, em um bar/restaurante no centro de Pacajá/PA
".

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 
grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade 
do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo 
a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. Destacou o Juiz, ainda, a fuga do distrito da culpa, asseverando que o 
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agravante tem a condição de foragido e que possui pleno conhecimento da 
ação penal ofertada contra si, tanto que constituiu advogado..

A propósito, "é pacífico o entendimento desta Corte que a fuga do distrito da 
culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da 
aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : W X DE S (PRESO)
ADVOGADO : PAULO DIAS DA SILVA - PA011324
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. OFENSA  AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019).

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

3. Na espécie, a segregação provisória encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
já que, nos dizeres do julgador, o crime foi "motivado por uma discussão fútil 
que terminou por ceifar a vida de WARLLE RODRIGUES DE JESUS, na 
presença de várias pessoas, em um bar/restaurante no centro de Pacajá/PA
".

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 
grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade 
do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo 
a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. Destacou o Juiz, ainda, a fuga do distrito da culpa, asseverando que o 
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agravante tem a condição de foragido e que possui pleno conhecimento da 
ação penal ofertada contra si, tanto que constituiu advogado..

A propósito, "é pacífico o entendimento desta Corte que a fuga do distrito da 
culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da 
aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por W. X. DE S. contra a decisão 
deste relator que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 225/230).

Consta dos autos que o agravante teve sua prisão preventiva decretada pela 
suposta prática da conduta descrita no art. 121, § 2º, II e VIII, do Código Penal.

Em suas razões, sustenta a defesa haver ofensa ao princípio da 
colegialidade.

Afirma que o "agravante interpôs nesta Corte Superior o recurso ordinário 

constitucional, epigrafado, alegando que o órgão emissor do decreto de prisão 

preventiva em exame indicou somente elementos intrínsecos à materialidade do delito, 

o modus operandi e o fato do agente ter se evadido do distrito da culpa para 

fundamentá-la. Igualmente, deixando de apontar elementos que justificassem 

fundamentação idônea no referido decreto preventivo, não trouxe no seu texto 

circunstância se fatos subjetivos ligados à personalidade do agente para caracterizar o 

periculum libertatis. Ocorre que, através de decisão monocrática, publicada 

em13.08.2024, o Eminente Relator supracitado negou provimento ao presente Recurso 

Ordinário, ressaltando e destacando fragmentos do decreto da prisão primitivo, a fim de 

consubstanciar e justificar a tese da gravidade concreta do delito e evasão do agente 

do distrito da culpa (VER DECISÃO –FLS. 225)" – e-STJ fl. 236.

Busca, assim, seja provido o presente recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Documento eletrônico VDA43450134 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 16/09/2024 12:17:25
Código de Controle do Documento: 40c66bbf-f239-4105-8963-e609bb16fddc



 

Não há como acolher a insurgência.

Primeiramente, como cediço, "não viola o princípio da colegialidade a 

decisão monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame 

do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 
5/4/2019).

Confiram-se, ainda, estes precedentes:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. SENTENCIADO REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME 
EQUIPARADO A HEDIONDO. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60% 
PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a decisão proferida pelo relator que 
nega seguimento ao writ quando o decisum impugnado está em consonância 
com súmula ou com jurisprudência dominante desta Corte ou do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Sendo a decisão unipessoal sujeita à impugnação por agravo regimental, 
a matéria, desde que suscitada, pode ter sido submetida à apreciação do 
órgão colegiado.

3. Esta Corte possui entendimento de que a "decisão monocrática proferida 
por Relator não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das 
teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo 
agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

4. No caso, a alteração promovida pelo Pacote Anticrime no art. 112 da LEP 
não autoriza a aplicação do percentual de 60%, relativo aos reincidentes em 
crime hediondo ou equiparado aos reincidentes não específicos. Isso porque, 
ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da analogia in bonam partem, 
para se aplicar, na hipótese, o inciso V do artigo 112, que prevê o lapso 
temporal de 40% ao primário e ao condenado por crime hediondo ou 
equiparado. Esse posicionamento foi referendado pela Terceira Seção, em 
26/5/2021, no julgamento do REsp 1.910.240/MG, afetado como recurso 
representativo da controvérsia (Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 
de 31/5/2021).

5. Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, caput, 
da Lei de Drogas - crime equiparado a hediondo - e outra posterior, pelo 
mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo reincidente 
específico. Assim, é caso de aplicação do percentual de 60%, previsto no 
inciso VII, do art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão de regime do 
recorrente.

6. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que a 
reincidência consiste em condição pessoal, relacionando-se, portanto, à 
pessoa do condenado e não às suas condenações individualmente 
consideradas. Como tal, a reincidência deve segui-lo durante toda a 
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execução penal, não havendo falar, sequer, em ofensa aos limites da coisa 
julgada, quando não constatada pelo Juízo que prolatou a sentença 
condenatória, mas reconhecida pelo Juízo executório.

7. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 883.365/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. NULIDADE. 
ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. MATÉRIA JÁ APRECIADA NESTA 
CORTE SUPERIOR, NO BOJO DO ARESP N. 2.084.715/SP. MERA 
REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator que 
julga em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo órgão colegiado por 
meio da interposição de agravo regimental.

2. Na hipótese, deve ser mantida a decisão que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus, visto que a matéria de fundo contida na impetração (e 
reiterada neste agravo regimental), consistente na suposta ilegalidade da 
atuação dos guardas municipais, que culminou na prisão em flagrante da 
paciente, é mera reiteração do AREsp n. 2.084.715/SP - interposto contra o 
mesmo acórdão de segundo grau, pelo mesmo impetrante e em favor da 
mesma paciente.

3. Ademais, Oportuno destacar que o processo é um encadeamento de atos 
para frente, não sendo possível que a parte ingresse com pedidos perante 
instâncias já exauridas, ao argumento de que a matéria deve ser analisada 
sob novo prisma (AgRg no HC n. 902.620/PB, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 925.074/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

No mais, o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 
regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 17/18, 
grifei):

No caso em tela, a gravidade em concreto do crime em tese praticado 
pelo representado, motivado por uma discussão fútil que terminou por 
ceifar a vida de WARLLE RODRIGUES DE JESUS, na presença de várias 
pessoas, em um bar/restaurante no centro de Pacajá/PA, causa abalo à 
ordem pública, entendida esta como expressão de tranquilidade e paz 
no seio social.
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Em casos como o dos autos, a prisão preventiva não se destina unicamente 
a proteger o processo penal, mas à proteção da própria comunidade.

Além disso, o representado se evadiu do distrito da culpa, levando 
consigo a arma do crime, oferecendo riscos à instrução criminal e à 
aplicação da lei penal.

Assim, diante dos gravíssimos fatos narrados na representação e, 
ainda, considerando o fato de ter se evadido, [...] evidente que as 
medidas cautelares diversas da prisão não são suficientes para 
assegurar a ordem pública e a aplicação da lei penal.

 

Como se vê, a segregação provisória encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, já que, nos dizeres do 
julgador, o crime foi "motivado por uma discussão fútil que terminou por ceifar a vida de 

WARLLE RODRIGUES DE JESUS, na presença de várias pessoas, em um 

bar/restaurante no centro de Pacajá/PA" (e-STJ fl. 17).

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 

grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus 

operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 

preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022).

Não bastasse, destacou o Juiz a fuga do distrito da culpa, asseverando que 
o agravante tem a condição de foragido.

A propósito, "é pacífico o entendimento desta Corte que a fuga do distrito da 

culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação 

da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

Ademais, nota-se que o recorrente possui pleno conhecimento da ação 
penal ofertada contra ele, tanto que constituiu advogado.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Corte 
assim se posicionou:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETA A 
PEDIDO DA AUTORIDADE POLICIAL. SISTEMA ACUSATÓRIO NÃO 
VIOLADO. POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
COMO CUSTUS LEGIS, QUE NÃO POSSUI CARGA VINCULATIVA. 
UNDAMENTOS DO DECRETO. MODUS OPERANDI. FUGA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E DE EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.

2. Não há que se falar em ofensa ao sistema acusatório, porquanto o 
magistrado não atuou de ofício, mas apenas manteve decisão anterior, que 
decretou a prisão preventiva do réu diante da representação da autoridade 
policial.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato 
(art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social do agravante, 
evidenciada pela gravidade concreta da conduta aferida a partir do modus 
operandi, porquanto o réu é apontado como chefe de organização criminosa, 
estruturada e com divisão de tarefas, voltada para a prática de inúmeros 
delitos de estelionatos praticados em diversas cidades de vários Estados da 
Federação, sendo identificados, na cidade de Pelotas, ao menos, dois fatos 
delituosos. Relata-se que o grupo criminoso adquiriu na internet um 
programa que fornece dados pessoais e bancários de, aproximadamente, 
10.000 clientes de bancos. De posse desses dados, os réus entravam em 
contato com as vítimas, de preferência idosas, fazendo-se passar por 
funcionários das instituições financeira, e se apossavam de seus cartões, 
com os quais obtinham vantagens ilícitas, com saques e pagamentos de 
despesas.

5. Soma-se a isso, o fato de o paciente encontrar-se em local incerto e 
não sabido.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 797.921/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. ARROMBAMENTO. CONCURSO DE 
AGENTES. FURTO DE 200 ARMAS DE FOGO E 430 MUNIÇÕES. 
CONTEMPORANEIDADE. EXISTÊNCIA. INVESTIGADO FORAGIDO.

1. A decisão que decretou a prisão apresenta fundamento que se mostra 
idôneo para a custódia cautelar, porquanto consignado que o delito de furto 
qualificado foi cometido mediante arrombamento e em concurso de agentes 
e os objetos furtados correspondiam a aproximadamente 200 armas de fogo 
e 430 munições.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a gravidade em concreto do delito 
demonstra a periculosidade do custodiado e a necessidade da prisão para 
resguardar a ordem pública.
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3. A fuga do distrito da culpa é fundamento válido e revela a 
contemporaneidade da segregação cautelar, forte da asseguração da 
aplicação da lei penal.

4. Havendo a indicação de fundamento concreto para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 758.083/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 10/3/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RECORRENTE PERMANECEU FORAGIDO. 
TENTATIVA DE TUMULTO PROCESSUAL. FORNECIMENTO DE. 
ENDEREÇOS DESATUALIZADOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
FUTURA APLICAÇÃO DA LEI PENAL E O REGULAR 
DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, em razão do recorrente ter ficado foragido do distrito 
da culpa. Consignou o Tribunal de origem que a decretação da prisão 
se deu em decorrência do tumulto processual proporcionado pelo 
próprio paciente, vez que não foi localizado no último endereço 
fornecido nos autos, bem como por ter ficado for agido por muitos 
anos. Além disso, o recorrente vinha usando de má-fé processual, de 
forma sistemática, praticando diversos expedientes para não ser 
localizado, no intuito de dificultar a instrução criminal. Tais motivações 
são consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão 
cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. Julgados 
do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendações de 
celeridade processual (sistema bifásico do Tribunal do Júri) e do 
cumprimento do disposto no art. 316 , parágrafo único da Lei Adjetiva Penal.

(AgRg no RHC n. 179.650/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 23/6/2023, grifei .)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVANTE QUE PERMANECEU 
FORAGIDO POR MAIS DE 2 ANOS. CAPTURA EM OUTRO ESTADO DA 
FEDERAÇÃO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
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2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige- 
se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem 
como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime.

3. No caso, o paciente evadiu-se do distrito da culpa, ensejando o 
desmembramento do processo, bem como a suspensão processual nos 
termos do art. 366 do Código de Processo Penal. Somente foi capturado 
após mais de 2 anos, em outro Estado da Federação. Assiste, portanto, 
razão ao Tribunal a quo, que, ao restabelecer a custódia, considerou 
que a concessão da liberdade foi prematura, eis que temerária a 
hipótese que novamente tome rumos não sabidos, ensejando 
novamente o decurso de anos até sua localização.

4. Quanto à alegação de que seria portador de diabetes, de modo que a 
segregação não seria recomendável, dada sua inserção em grupo de risco 
em relação ao coronavírus, trata-se de matéria que não foi objeto de 
apreciação no acórdão combatido, não podendo, portanto, ser analisada 
diretamente na presente oportunidade, sob pena de configurar-se indevida 
supressão de instância.

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 679.879/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)

 

Portanto, a custódia preventiva está justificada.

Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, consoante se observa no caso dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro da 
conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 219):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. 
PRESENÇA DO FUMMUS COMMISSI DELICTI E DO PERICULUM 
LIBERTATIS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE SE EVADIU DO LOCAL APÓS O CRIME. MANDADO DE PRISÃO EM 
ABERTO. PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO 
ORDINÁRIO.

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 200.794 / PA
Número Registro: 2024/0251331-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08004993420248140069 08078134420248140000 8004993420248140069 8078134420248140000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRIDO : W X DE S (PRESO)
ADVOGADO : PAULO DIAS DA SILVA - PA011324
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W X DE S (PRESO)
ADVOGADO : PAULO DIAS DA SILVA - PA011324
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43567256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2024 00:45:36
Código de Controle do Documento: 8fca2c30-5d67-4538-82c0-f3351f247dd5


